
   

 

   

 

1. INTRODUÇÃO 

O período fundacional do constitucionalismo latino-americano apresenta uma série de 

peculiaridades, como a precocidade da adoção de Constituições na região ao norte dos Andes 

que antecederam a própria constitucionalização da Espanha continental. A compreensão desse 

processo pode representar uma contribuição ao estudo da genealogia dos Estados latino-

americanos.    

Nesse sentido, esse artigo busca compreender as condições de produção das relações de 

poder que permeavam a elaboração dos textos constitucionais. No caso da América Espanhola, 

os redatores de textos constituintes eram, em sua ampla maioria, oriundos da camada social de 

descendentes de espanhóis nascidos nas Américas, os chamados criollos; e dentro dessa 

camada, particularmente grandes detentores de capital político, econômico e social. O 

questionamento que se busca responder com esse artigo é qual a influência das elites criollas 

no processo fundacional das Constituições da região de Nova Granada? A hipótese é a de que 

as posições político-jurídicas dessas elites estruturaram os textos constitucionais fundacionais 

na região. Para tanto, o trabalho será estruturado a partir de três procedimentos: identificar a 

produção dos discursos jurídico-políticos das elites criollas, analisar se tais discursos passaram 

a integrar de fato os textos constitucionais fundacionais e descobrir se a institucionalização 

desses discursos excluiu outras possibilidades em disputa.  

Aqui se faz um estudo dos campos político e social em que os “sujeitos constituintes” 

do processo de independência se inseriam. Dado o recorte temporal e geográfico, optamos por 

analisar cinco membros dessa camada criolla da população que acabaram assumindo posições 

de liderança do processo de independência e constitucionalização: García Sena, Antonio 

Nariño, Francisco de Miranda, Simón Bolívar e Francisco de Paula Santander. Colocam-se as 

relações de poder que envolvem os atores abordados e os discursos de natureza político-jurídica 

que estruturaram a ideologia dessa “elite”. De certa maneira, por abordar-se a biografia coletiva 

das carreiras desses sujeitos, poderíamos descrever a técnica de investigação como uma espécie 

de prosopografia (STONE, 1971), mas esta colocada a serviço de uma sociologia histórica das 

Constituições. Assim, metodologicamente falando, faz-se a sociologia política e histórica dessa 

“elite” criolla como o meio de compreender como se produziram seus discursos e como estes 

se relacionam com o poder na institucionalização das Constituições.  

 



   

 

   

 

2. CONTEXTUALIZAÇÃO SOCIAL DO VICE-REINO DE NOVA GRANADA: o 

Norte da América do Sul às vésperas da crise do Império Espanhol 

A colonialidade é a condição essencial que permeia todo o processo de formação 

social nas Américas. A partir do momento em que se confrontam os mundos europeu e 

americano, o que surge define um sistema global de poder baseado em dinâmicas de 

classificação étnico-raciais (QUIJANO, 2009, p. 73). A “classificação racial/étnica” do mundo 

se expressa na América colonial pela implantação de uma dominação social em que prevalece 

o nativo europeu (tornado “branco”), sobrepondo-se ao americano (marcado socialmente como 

“índio”) e ao africano (tornado “negro”, como figura oposta ao “branco”). O racismo vai ser 

traço marcante em todas as sociedades que surgem desse processo. 

 Na porção da América do Sul localizada ao norte dos andes, a formação colonial se dá 

pela invasão por espanhóis. A história colonial neste território se inicia em 1498, quando 

Cristóvão Colombo avistou pela primeira vez a terra firme da América, à foz do rio Orinoco. A 

partir daí iniciou-se largo processo de colonização em que as populações originais foram 

violentamente eliminadas, deslocadas ou dominadas. Também a partir desse século, se 

transladam ao continente milhares de pessoas africanas, para serem exploradas como mão-de-

obra escrava. A escravidão e outras formas de trabalho forçado também se estenderam aos 

“indígenas” americanos, apesar de controvérsias sob um debate teológico quanto à 

conversibilidade das almas à religião católica que resultaram na proibição formal da escravidão 

indígena. A religião católica era interligada com a coroa espanhola, e com o sistema colonial 

hispao-americano (DEDIEU, 2011, p. 55–60), de modo que se pode afirmar que a Igreja foi 

uma instituição fundamental do dispositivo colonial na América espanhola. A Igreja foi não só 

produtora de discursos justificadores, como administradora do poder difuso da colonialidade 

espanhola por meios que iam desde o monopólio da educação institucionalizada (GARCÍA 

SÁNCHEZ, 2005) até o uso da Inquisição (DEDIEU, 2011, p. 62). 

 Mais de trezentos anos após iniciado o processo de colonização sobre o território 

norandino, na virada do século XVIII para o XIX, a sociedade correspondia às instituições que 

a formaram: sociedade bastante rígida em que a posição social é definida de maneira marcada 

por categorizações raciais. Somou-se à divisão racista entre brancos, índios e negros uma série 

de outras categorias raciais estruturadas sobre estas: criollos (brancos nascidos na América) e 

peninsulares (brancos nascidos na Espanha, com clara precedência sobre os criollos no sistema 

racista); mestizos (descendentes de brancos e indígenas) e mulatos (descendentes de negros e 

brancos), entre outras que formam um sistema completo de classificação social pela raça e que 

correspondem à desigual distribuição do poder. De outra parte, o catolicismo permeava toda a 



   

 

   

 

vida social- sendo a religião dos estratos sociais dominantes (brancos proprietários) - e 

exercendo grande influência sobre o restante da população, podendo se falar em uma 

“homogeneidade religiosa” a nível social que afastaria os ideais iluministas de liberdade 

religiosa no momento constituinte (MARQUARDT, 2011, p. 110). 

Porém, a colonialidade não se deu de maneira absoluta e unívoca, contendo em si 

contradições e complexidades. No caso de Nova Granada, resistências locais ao poder estatal 

central da Europa já se faziam presentes muito antes da Independência. Em 1781 se expressou 

a primeira afirmação de um poder político oriundo da América hispânica contra a dominação 

peninsular. Na pequena localidade de El Socorro, no interior do Vice-reino de Nova Granada, 

ocorreu um levante originado principalmente por criollos pobres e por indígenas, mas que logo 

alcançou também a adesão das elites criollas locais.  

Sob o nome de “Comuneros”, a população se levantou contra as Reformas Borbônicas 

implantadas pela coroa. Apesar disso, não se colocavam contra o Rei ou cogitavam a separação 

do império espanhol. Clamavam estar ao lado do Rei, se opondo ao mau governo das coisas 

reais pelos funcionários da real administração. Formando uma junta ad hoc, rebelaram-se contra 

o visitador regente (autoridade administrativa colonial). Lograram resistir às autoridades 

coloniais e forçar a negociação destas com a junta.  

O resultado foram as Capitulações de Zipaquirá, documento em que as autoridades 

coloniais reconheciam aos locais certos direitos e adequavam a legislação às suas demandas. 

Ainda que não seja um documento constitucional, mas um acordo de estilo do Antigo Regime 

(MARQUARDT, 2011), se destaca nos comuneros uma precoce capacidade de autogoverno 

local, uma disposição insurgente que atravessa as diversas classes sociais, e uma relação 

complexa com o governo monárquico espanhol. Há a devoção ao monarca espanhol, mas há 

uma desconfiança e contrariedade em relação aos agentes do monarca. É como se os comuneros 

buscassem travar relações diretamente com a autoridade régia, ao invés de se ver submetidos 

às autoridades delegadas. Igual relação se expressa mais adiante no processo de independência, 

quando as juntas de governo se autoproclamaram em nome do Rei. A prática de resistência pré-

independência não pode ser subestimada, eis que El Socorro foi também berço da primeira 

constituição em língua espanhola, promulgada em 10 de julho de 1810, dois anos antes da 

Constituição de Cádiz, com forte influência das Capitulações (MARQUARDT, 2011, p. 107).

  

A combinação do relativo isolamento geográfico entre as cidades norandinas (que 

levou-as a desenvolverem estratégias administrativas mais localizadas), da relativa riqueza e 

desenvolvimento, e a proximidade ao mar Caribe - facilitando intercâmbios de ideias com as 



   

 

   

 

Antilhas e a América do Norte, além da Europa -, levou a uma combinação de fatores que 

possibilitaram uma onda independentista anterior à crise do império espanhol, causada pela 

captura do rei Fernando VII. Várias constituições neo-granadinas, portanto, antecederam a 

própria Constituição de Cádiz (ANNINO; TERNAVASIO, 2012, p. 35). 

Adicionalmente, há de se mencionar que, na virada do século XVIII para o XIX, a 

posição geográfica, econômica e política de Nova Granada, voltada ao mar do Caribe, é 

relevante para as influências do plano internacional. A região tem mais fácil acesso, e, portanto, 

possibilidades de trocas e migração, e relação ao arquipélago caribenho e à América do Norte. 

Em alguma medida, isso facilitou a mobilidade de ideias e atores com os recém independentes 

Estados Unidos da América e Haiti, o que explica também a inserção das revoluções 

independentistas neogranadinas na vanguarda da “experiência revolucionária atlântica” que 

englobou Europa e Américas nesse período (ANNINO; TERNAVASIO, 2012, p. 36). 

 

3. ELITES POLÍTICAS: discursos e trajetórias dos “Próceres da Independência”  

Dentre as elites criollas, alguns eram mais dispostos que outros à ideia de 

independência. A revolução norte-americana (1773-1783) foi um inesperado exemplo da 

possibilidade de governo de uma elite nascida deste lado do oceano atlântico. Certamente foi-

lhes inspirador, vide a ampla circulação que teve na região um volume com traduções de 

escritos de Thomas Payne, da Constituição federal norte-americana, e de algumas das 

constituições estaduais dos Estados Unidos, com o título “La Independencia de la Costa Firme 

Justificada por Thomas Paine Treinta Años Ha”. O volume, que circulava entre os habitantes 

de Nueva Granada, Venezuela e região, com traduções pelo criollo Manuel García de Sena, 

dizia que as mesmas razões de Payne para a independência das treze colônias inglesas 

justificavam também a independência daqueles territórios agrupados, no início da colonização 

espanhola, sob o nome de Reino de Costa Firme: norte da América do Sul e sul da América 

Central. A tradução foi impressa em 1810, desde os Estados Unidos (SENA, 1930, p. 29, 31–

32). Há indícios de impactos dessa tradução até mesmo nos levantamentos da Banda Oriental 

do Rio da Prata, na parcela meridional da América do Sul (FREGA, 2016, p. 186). A influência 

americana é clara em parte da elite da região, que vão ver nos anglo-americanos um modelo a 

ser adaptado. 

Outra influência relevante, mais adiante, foi a repercussão de ideias liberais vindas da 

França. Meio de divulgação e circulação destas foi a tradução para o espanhol da Declaração 

de Direitos do Homem e do Cidadão, por Antonio Nariño (MARQUARDT, 2011, p. 101). 

Quando traduziu a Declaração em 1793, Nariño tinha 28 anos, e já havia sido alcalde do cabildo 



   

 

   

 

de Santa Fé de Bogotá. Porém, as inclinações liberais de Nariño lhe foram custosas. Em 1794 

ele foi preso pela publicação de sua tradução da Declaração, considerada um “documento 

sedicioso” de circulação proibida, junto com outros tantos textos liberais no chamado “proceso 

de los pasquines”, em que autoridades estatais espanholas reprimiram a imprensa e 

intelectualidade da colônia americana. Nariño amargou dez anos de prisão, confisco de bens e 

desterro.  

Quando da ebulição do movimento de independência, em 1810, Nariño foi liberto da 

prisão pelos independentistas, e alçado à condição de parlamentar e secretário no Primeiro 

Congresso da recém fundada República de Nova Granada. Em 1813, chegou a presidente do 

Estado de Cundinamarca. Porém, a sua retomada na carreira pública sofreu um revés junto com 

a derrota da patria boba.1 Em 1814, Nariño voltou à prisão após se render como comandante 

dos independentistas derrotados na batalha de El Pasto. 

Em 1821, solto e reabilitado, foi alçado por Bolívar à condição de vice-presidente da 

Grã-Colômbia e presidiu e instalou o Congresso Constituinte de Rosário de Cúcuta no mesmo 

ano. Na constituinte, Nariño sofreu pesadas críticas pela sua rendição em El Pasto, vista como 

covardia, e por ter passado a maior parte do processo da independência afastado da política em 

razão de seus 16 anos de cárcere. Faleceu em 1823, vitimado pela tuberculose, sem ver a derrota 

final do Império Espanhol. Sua trajetória expressa mais claramente a repressão de “liberais” e 

“republicanos” em choque com o conservadorismo absolutista do Estado espanhol de então, 

mas coloca em questão o suposto desprestígio dos criollos frente aos peninsulares, uma vez 

que já havia exercido o cargo máximo do poder local aos 24 anos; e que sua prisão foi motivada 

primariamente por suas ideias, não por sua origem social. Porém, é claro o choque político-

social de uma elite local que queria ser “moderna” contra um império tradicional e conservador, 

estabelecido sobre bases despóticas de “Antigo Regime”. 

Outro prócer dos momentos iniciais da independência foi Francisco de Miranda. 

Nascido do extrato menos destacado da elite criolla, Miranda buscou ascensão social através 

da carreira militar. Alistou-se aos 21 anos no Exército espanhol, em 1771. É notável que sua 

posição social na elite lhe rendesse colocação favorável: foi destacado para Madrid. Ali entrou 

em contato com um ambiente fervilhante na produção de ideias artísticas, científicas, filosóficas 

e políticas. Nesse período, Miranda circulava entre a elite intelectual madrilenha que 

 
1 O termo “pátria boba” é utilizado pela historiografia colombiana e venezuelana para se referir ao período dos 

primeiros Estados independentes que se formaram na região de Nova Granada; dita “boba” por sua breve 

duração, sendo derrotados pela reação espanhola, e apenas restaurados governos independentes no território em 

um segundo momento com a vitória definitiva sobre os espanhóis, que veio apenas em 1819. 



   

 

   

 

frequentava a Fonda de San Sebástian, onde se reuniam os sujeitos que mais amealhavam 

capital cultural na Espanha setecentista, como o pintor Francisco de Goya, entre outros 

identificados com ideias “modernas” ou “iluministas”. Nesse ambiente, Miranda adquiriu 

instrução nos cânones políticos correspondentes, tornando-se fluente em inglês e francês, e 

tendo contato com obras de Locke, Montesquieu e Bartolomé de las Casas, entre outros 

(MIRANDA, 2001, p. 262, 292).  

Paralelamente à sua instrução político-cultural de corte moderno, Miranda teve uma 

carreira militar destacada. Foi enviado, em 1781, para a frota espanhola que prestou apoio às 

Treze Colônias durante a independência dos Estados Unidos. A carreira de Miranda sofreria 

uma guinada no ano de 1782, quando foi expedida uma ordem para sua prisão para sofrer 

processo perante a Inquisição, em razão de uma condenação por porte de livros proibidos e 

pinturas obscenas, frutos sem dúvida de suas ligações com os círculos intelectuais madrilenhos. 

Com isso, Miranda deserta, buscando refúgio nos Estados Unidos recém independentes. Teve 

contato com personagens-chave daquela revolução, a qual teve grande impacto em sua visão de 

mundo (MIRANDA, 2001, p. xi–xiv), iniciando o que vai ser uma longa fase de radicalização 

política e articulação de capital cultural. A partir daí, Miranda encarna a figura do 

“revolucionista” descrita por Hannah Arendt (ARENDT, 1965, p. 221 et passim), “profissional” 

dedicado contra o Antigo Regime. Viajou toda a Europa, ocupou posições na corte russa, e 

participou na frente da Revolução Francesa, escapando por pouco da decapitação no terror 

jacobino.  

Em 1806, Miranda decidiu organizar desde seu exílio, na Inglaterra, uma expedição para 

iniciar uma revolução independentista na Venezuela. Essa primeira ofensiva - o desembarque 

de Ocumaré - foi derrotada e não alcançou estabelecer-se em terra firme. Outra iniciativa foi 

intentada no mesmo ano, desembarcando em Coro, onde chegou a tomar o forte ali localizado. 

No entanto, não teve a adesão popular esperada, e Miranda e os revolucionários recuaram, 

voltando ao exílio (ANTEPARA, 2012). Essas foram iniciativas precursoras do movimento 

pela independência, anos antes da prisão de Fernando VII. Miranda permaneceria no exílio na 

Inglaterra, até o ano de 1810, quando dois jovens revolucionários em missão diplomática à 

Londres, Simón Bolívar e Andrés Bello, lhe convenceram a retornar à América para participar 

da revolução independentista que alcançou o auge naquele ano. Com isso, Miranda retornou e, 

em 1811, participou do Congresso Constituinte de Caracas como Deputado, sendo signatário 

da Ata de Independência da Venezuela.  

A experiência militar e o capital político, intelectual e social, como “precursor” da 

independência e “venezuelano universal” renderam a Miranda um destacado papel de liderança 



   

 

   

 

na República nascente. Na hora máxima de perigo, Miranda foi o escolhido para ser nomeado 

Presidente e ditador plenipotenciário pelo Triunvirato venezuelano, em 1812. O raciocínio das 

elites políticas venezuelanas se enquadra na lógica do republicanismo de então: quando a 

existência do próprio Estado se vê ameaçada, as leis podem ceder frente à salvação do Estado, 

legitimando uma ditadura (MAQUIAVEL, 2007, p. 26,106-109, 306–308; ROUSSEAU, 1964, 

p. 277–280). Apesar dos seus esforços, um terremoto causou grandes perdas materiais e 

humanas na jovem República Venezuelana, levando Miranda a assinar a rendição para as tropas 

realistas em julho do mesmo ano. Miranda foi acusado de traidor por Bolívar, que articulou sua 

condenação à morte por tal causa. Miranda acabou sendo entregue ao exército realista, e levado 

à prisão na Espanha, onde faleceu de acidente vascular-cerebral em 1816. 

Esse momento é fundamental, pois marca a passagem de uma primeira geração, de 

revolucionários, para a segunda geração, de consolidadores da independência. Nariño e 

Miranda foram os “próceres” da “primeira geração” da luta pela independência, ativa 

politicamente entre 1780 e 1812. Entre 1812 e 1830, a dinâmica das lutas alçou novos atores 

das elites à hegemonia no campo político, a “segunda geração” de Simón Bolívar e Francisco 

de Paula Santander, aos quais coube consolidar o processo de independência.  

Simón Bolívar nasceu em 1783 em Caracas. Filho de uma das mais destacadas famílias 

da aristocracia criolla venezuelana. Na infância, Bolívar estudou na Escuela Pública de 

Caracas e na Academia de Matematicas de Caracas. Essas duas instituições têm implicações 

na sua formação política posterior: a Escuela Pública era mantida (precariamente) pelo cabildo 

da cidade, destoando do restante da educação no vice-reino, habitualmente dependente da Igreja 

Católica. Na Academia de Matematicas, Bolívar travou uma de suas primeiras relações 

relevantes no campo político, tendo como professor de história Andrés Bello, então com 17 

anos, o qual seria figura de destaque no processo neo-granadino de independência e na 

consolidação da independência chilena. O restante da formação de Bolívar, a partir de seus 16 

anos, se deu em Madrid, onde recebeu uma educação influenciada pelo mesmo ambiente 

iluminista de que participara Miranda anos antes. Completando sua formação sobre clássicos 

políticos na Europa sob o ensino do venezuelano Simón Rodrigues, fez seu “juramento do 

Monte Sacro” em 1805, proferindo frente ao Coliseu de Roma um voto de que retornaria a 

Venezuela para vê-la liberta do domínio espanhol (BOLIVAR, 2009, p. 204). Retorna a Caracas 

no ano seguinte, assumindo a gestão das vastas propriedades de sua família.  

Quando a notícia do aprisionamento de Fernando VII chega a Caracas em 1808, surge 

uma divisão no campo político caraquenho, entre lealistas e independentistas. Bolívar fica ao 

lado dos últimos. Quando a situação escala em 1810, pela desconfiança dos caraquenhos quanto 



   

 

   

 

às autoridades espanholas, vistas como pró-Napoleão, a elite local forma por si uma “Junta 

Conservadora dos Direitos de Fernando VII” e, em nome do rei preso, força os oficiais 

espanhóis a retirarem-se. Nessa escalada, Bolívar logrou ser nomeado junto com Andrés Bello 

para uma missão diplomática buscando apoio da Inglaterra à Junta de Caracas. Na missão 

diplomática, Bolívar e Bello travam o contato já referido com Francisco de Miranda. Em 1811, 

as várias Juntas locais da capitania da Venezuela se reúnem em congresso constituinte e 

proclamam uma Acta de Independência e uma Constituição Federal, culminando com a escolha 

de Miranda para liderar a nova Federação. Sob proteção de Miranda, Bolívar vai galgando 

postos no exército revolucionário até a derrota de 1812. 

Bolívar exila-se em Cartagena de las Indias. Quando a Junta de Cartagena resolve 

proclamar a cidade como território independente, com seu prestígio político entre os criollos 

independentistas, Bolívar logra recursos da Junta de Cartagena para mobilizar um exército e 

retomar a luta na Venezuela. Essa é a “Campaña Admirable”, que lhe rende o título de El 

Libertador, ao derrotar as tropas oficiais espanholas, bem como o cargo de Cônsul da 

Venezuela, aproveitando a vacância de poder que ele mesmo articulara pela entrega de Miranda 

aos espanhóis. Porém, Bolívar viria a ser derrotado por guerrilhas pró-espanha lideradas por 

Tomás Boves em 1814, as quais retomaram a Venezuela. As forças pró-espanholas de tropas 

irregulares, arregimentadas em grande parte na própria população local, entre os quais os 

indígenas e camponeses, indica que essas partes da população viam a monarquia espanhola 

como mais favorável. O que revela também que as novas Repúblicas não tinham, de partida, 

poder realmente existente sobre toda a população de seus territórios. 

Em 1815, no exílio na Jamaica, após as derrotas, Bolívar redige a conhecida “Carta da 

Jamaica”, onde faz um balanço dos motivos das duas derrotas dos independentistas no período 

da Patria Boba. A Carta da Jamaica (BOLIVAR, 2009, p. 65 et seq.) revela uma avaliação 

elitista, defende um poder executivo forte de estilo ditatorial para assegurar a República, um 

Senado aristocrático vitalício e hereditário para melhor recompensar os riscos assumidos pelos 

criollos independentistas, e uma atitude de valorização da virtude cívica, a qual tinha de ser 

imposta à população em geral pelos virtuosos no governo.  

Em suma, combina a concentração de poderes e a disciplina moral da população como 

dispositivo da construção da ordem. Após uma tentativa de assassinato, Bolívar vai buscar 

apoio na República do Haiti, então sob a presidência de Alexandre Petión. Ali negocia o apoio 

do Haiti a uma expedição revolucionária para a Venezuela, com um acordo que visibiliza a 

contradição social até então propositalmente oculta nos projetos criollos venezuelanos: Petión 

condiciona o apoio à abolição da escravidão na nova república Venezuelana. Com soldados 



   

 

   

 

haitianos, Bolívar desembarca em Ocumaré, tendo resultados positivos na medida em que a 

população local se junta à expedição, especialmente com a adesão dos até então escravizados. 

A presença de uma força militar composta de soldados e oficiais negros haitianos, e o programa 

abolicionista, muda o equilíbrio social da luta, uma vez que a população negra passou a ter 

confiança em um grau maior de emancipação também para eles próprios na revolução de 

independência, aderindo à posição independentista. O resultado dessa adesão é uma vitória 

duradoura, e a possibilidade de maior vinculação entre a população e o projeto de República. 

Bolívar se vê alçado ao comando da força revolucionária mais uma vez, e alcança a vitória 

definitiva sobre os espanhóis em 1819.  

Nesse ano, consolidando a vitória, surge a Constituição da Grã-Colômbia, no Congresso 

de Angostura, juntando as elites da Venezuela com as de Nova Granada. O discurso de Bolívar 

no Congresso de Angostura, entregando seus poderes ditatoriais aos constituintes, revela seu 

projeto de República: presidente forte, inspiração britânica e aristocrática e foco na moral e 

virtude (BOLIVAR, 2009, p. 27 et seq.). A derrota das últimas forças pró-Espanha vem com a 

travessia dos Andes pelo exército de Bolívar e a fuga do vice-rei espanhol. Os anos seguintes 

são de consolidação e estruturação de uma ordem estatal, através das adesões das elites locais 

à Constituição da Grã-Colômbia, alcançando o auge em 1821, ano em que se oficializa a eleição 

de Bolívar como presidente, tendo Francisco Santander como vice. 

Bolívar era, a essa altura, a autoridade máxima na região norandina. Não se limitando à 

presidência da Grã-Colômbia, conseguiu liderar uma expedição militar contra as autoridades 

espanholas do Vice-Reino do Peru, em 1822. Com a derrota das forças espanholas no Peru, se 

consolidam as independências das demais repúblicas. A coroa espanhola não tinha mais 

qualquer domínio continental na América do Sul. Como resultado da derrota dos espanhóis, 

vem um Congresso constituinte no Peru para dar forma a uma nova república no lugar do Vice-

Reinado. Em 1824, esse Congresso nomeia Bolívar como ditador para proteger a república. 

Assim se consolida um padrão de formação de ditaduras para assegurar a ordem e Congressos 

constituintes para criar um dispositivo jurídico capaz de normatizar a ordem assim criada. No 

caso peruano, Bolívar foi especialmente despótico, dissolvendo a constituinte para impor, em 

1826, uma Constituição que previa seu mandato vitalício como presidente. Por um lado, isso 

era possível pelo imenso prestígio político de Bolívar, por outro pela instabilidade de uma 

ordem social por construir, em que as elites locais não queriam abandonar suas posições e as 

classes mais dominadas ainda se viam imensamente excluídas na ordem racista da sociedade. 

O temor da desestabilização da ordem social, que agora lhes era favorável, se fazia muito 

presente na elite criolla neogranadina (ANNINO; TERNAVASIO, 2012, p. 37).  



   

 

   

 

A Constituição autoritária não suportou a distância de seu ditador-sol, sendo revogada 

em 1827 quando Bolívar se encontrava em Nova Granada. A escalada ditatorial de Bolívar 

chega ao ápice em 1828, quando ele dissolve a Convenção de Ocaña, que pretendia reformar a 

Constituição da Grã-Colômbia. A esse ponto, já havia se instalado uma divisão no campo 

político grã-colombiano entre conservadores ditatoriais - apoiadores de Bolívar - e liberais 

constitucionalistas apoiadores de Santander. Por isso, Bolívar foi vítima de uma tentativa de 

assassinato por parte de um grupo liberal-constitucionalista, à qual respondeu acusando e 

exilando Santander.  

Em 1830, Bolívar veio a falecer, em razão de tuberculose, deixando o caminho aberto 

para o retorno de Santander. Outro efeito do ano de 1830 foi que a assembleia constituinte 

convocada por Bolívar, autodenominada “admirable”, falhou e, cindida por debates, consagrou 

a redivisão da Grã-Colômbia em Nova Granada e Venezuela. Em 1832, uma constituinte 

própria consolidou uma Constituição apartada para Nova Granada, e nomeou Santander seu 

presidente interino. Eleito nos termos da Constituição para mandato quadrienal após 1833, 

Santander governou por um mandato único (sem reeleição) até 1837, quando o poder foi 

transferido a novo presidente eleito. 

A trajetória de Francisco de Paula Santander é bastante típica. Filho de uma família de 

proprietários rurais criollos de alguma fortuna e projeção política local, nasceu em Villa del 

Rosário de Cúcuta, então uma pequena vila neogranadina afastada dos grandes centros. A 

educação na sua juventude se deu no Colégio Mayor de San Bortolomé, entidade ligada à igreja 

católica, em Bogotá. Na mesma cidade, formou-se bacharel em filosofia em 1808 e estava 

dedicado à formação em Direito na também católica Universidade de Santo Tomás quando, em 

1810, a cidade foi envolvida na revolução independentista. Nesse sentido, Santander tem uma 

trajetória formativa mais local, mais interiorizada e mais católica que a dos outros próceres. 

De qualquer modo, não tendo nenhum ensino ou experiência militar prévia, Santander 

se alistou como recruta no exército mobilizado pela Junta de Bogotá ainda em 1810. A partir 

daí, progrediu pouco a pouco nas fileiras das várias tropas revolucionárias que foram sendo 

mobilizadas ao longo da patria boba, tendo servido como oficial nas tropas lideradas por Nariño 

e, posteriormente, por Bolívar. Tendo alcançado o nível de general, e com o prestígio de 

algumas vitórias estratégicas na campanha independentista, logrou ser eleito vice-presidente do 

Estado de Cundinamarca (divisão da Grã-Colômbia que equivaleria aproximadamente ao atual 

território da Colômbia), em 1819, tendo Simón Bolívar sido eleito para o cargo de presidente 

do respectivo Estado. Em 1821, Santander torna-se vice-presidente da Grã-Colômbia, após 

Nariño cair em desgraça e perder tal cargo. Vice-presidente significa dizer presidente em 



   

 

   

 

exercício, eis que Bolívar se encontrava afastado para conduzir as campanhas militares no 

Equador e no Peru. Esta situação durou até 1827, cabendo ao vice-presidente Santander 

governar internamente o país ao mesmo tempo em que Bolívar lhe pedia continuamente apoio 

logístico, militar e financeiro para a campanha do Peru. Aí começa o conflito entre os próceres, 

pois Santander adota uma postura legalista de apenas conceder apoio a Bolívar nos estritos 

termos em que a Constituição Grã-Colombiana permitia mobilizar tropas e levantar recursos 

financeiros, sempre menos que o demandado por Bolívar.  

Com a vitória definitiva no Peru, em 1826, Bolívar retorna ainda mais radicalizado em 

suas tendências centralistas e autoritárias, enquanto Santander defendia a legalidade 

republicana e a Constituição federalista elaborada no Congresso de Rosário de Cúcuta (não 

apenas sede do congresso constituinte mas também cidade natal de Santander, vale lembrar). 

Bolívar, apoiado nos grupos militares mobilizados nas guerras recentes e cada vez mais 

extremista, lidera um golpe para impor uma nova Constituição, a qual não apenas substitui o 

centralismo pelo federalismo, mas extingue o cargo de vice-presidente e centraliza imensos 

poderes no Presidente. 

Contra esse bando militarista liderado por Bolívar, Santander articula e lidera uma frente 

que se autodenomina “civilista” em defesa da Constituição de Cúcuta. Assim se opõe dois 

núcleos dentro da elite criolla: civilistas a favor da Constituição de Cúcuta, contra a presidência 

vitalícia e concentrada, federalistas, legalistas, liderados por Santander; e militaristas a favor de 

uma nova constituição que concentrasse poder em Bolívar, centralistas e ditatorialistas. A 

relação entre os próceres (e entre as elites em geral) só piora deste ponto em diante.  

Em 1827, Bolívar força a retirada de Santander do cargo de vice-presidente e determina 

nova constituinte, a Convenção de Ocaña, que se realizou no ano seguinte de 1828. Nesta 

convenção, Santander logrou ser eleito deputado constituinte e defendeu os termos da 

Constituição de Cúcuta contra as alterações pretendidas por Bolívar. Em 25 de setembro de 

1828 ocorreu a já mencionada tentativa de assassinato de Bolívar, o qual por sua vez acusou 

Santander de ser o mandante da conspiração e o condenou ao exílio. Nos anos seguintes, Bolívar 

governa, mas enfrenta o agravamento das crises políticas resultantes dessa cisão, com a 

separação da Grã-Colombia em três países ao final (Nova Granada, Venezuela e Equador). Com 

o falecimento de Bolívar em 1830, Santander foi eleito para presidente da Nova Granada em 

1832, cargo que exerceu regularmente até o fim de 1837. No cenário político neogranadino, os 

civilistas foram gradualmente se convertendo no Partido Liberal neogranadino, ao passo que os 

militaristas remanescentes fizeram oposição ao governo Santander, tornando-se o Partido 



   

 

   

 

Conservador. Até a Colômbia atual, esses dois partidos seguem sendo as principais forças 

políticas do país. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Observa-se da pesquisa realizada algumas características do processo formador do 

Estado constitucional na região abordada. Em primeiro lugar, a precedência de uma lógica de 

viabilidade de insurgência popular contra o poder local - no movimento dos comuneros - é 

relevante e conduz a uma prática que serve de substrato material à concepção teórica de pacto 

social, no universo neogranadino. Nota-se que a vontade para a independência já se faz presente 

entre os criollos desde muito antes da captura de Fernando VII, o que coloca em xeque a 

interpretação ainda repetida de que tal fato teria sido a causa das independências hispano-

americanas. 

 O conceito de constituição se faz presente em parte pelo aprendizado com o modelo 

revolucionário das Treze Colônias na América do Norte. De outra parte, posteriormente 

também se vê a influência das experiências haitianas e francesas. Não se trata de simples cópia 

do constitucionalismo norte-americano ou francês. As elites criollas neogranadinas se mostram 

muito cosmopolitas e favoráveis à “modernização” iluminista. De outro, experiências históricas 

locais, como a Revolta dos Comuneros e a Capitulação de Zipaquirá também contribuem para 

a forma do constitucionalismo norandino. Também ocorre uma projeção dos criollos 

neogranadinos para o restante da América hispânica, como na ação de Bolívar no Perú e de 

Andrés Bello no Chile, bem como a influência das traduções de Manuel García de Sena na 

Banda Oriental. 

A vontade independentista criolla parece em parte advinda do conflito pela submissão 

aos peninsulares na ordem racista, e em parte do conflito de valores de um grupo social 

cosmopolita influenciado pelo iluminismo ibérico com a rigidez política da monarquia 

absolutista e da Inquisição católica. Aliás, há uma postura ambivalente quanto à religião nas 

constituições: constituintes católicos que viam a necessidade da moral da Igreja para manter a 

ordem, mas desconfiados de seus poder, porque modernos e iluministas, tentando construir uma 

moral cívica pública para substituí-la. É nessa tensão que Bolívar chega a propor o “Poder 

Moral” da República. 

Afastados os peninsulares, os criollos se situam como dominantes na hierarquia racial 

colonial, e buscam construir uma ordem que garanta a continuidade dessa estrutura. A 

Constituição em um primeiro momento é uma afirmação de autonomia local, junto com 

declarações de independência. Depois passa a ser vista não apenas como instrumento de 



   

 

   

 

revolução, mas também como projeto de ordem. Para impor a ordem constitucional, contra as 

tendências lealistas espanholas e contra os próprios setores dominados mobilizados pela 

situação revolucionária, o constitucionalismo neogranadino apela ao mecanismo da ditadura, 

vindo do republicanismo romano. Assim, ditadura e Constituição são profundamente ligadas, 

de modo que a soberania é afirmada externamente pela independência e internamente pela 

violência.  

Porém, o dispositivo se faz complexo na medida em que apenas conseguiu-se uma 

ordem independente estável com a inclusão no conflito político da população até então 

escravizada. Nesse ponto, nota-se que o discurso criollo apenas conforma a realidade 

institucional dentro de determinados limites, sendo forçado a fazer concessões no plano 

internacional e, sobretudo, no plano interno, com a questão da abolição da escravidão 

tensionando proprietários criollos e escravizados negros. O padrão de ceder avanços às classes 

dominadas em troca de apoio nas disputas políticas intra-elites vai se perpetuar no cenário 

político da região. 

Por fim, o dispositivo que vinculava ditadura e Constituição traz em si contradição, já 

que a ditadura é suspensão da constituição. O resultado foi a polarização entre um núcleo 

ditatorial-conservador-centralista (pró-Bolívar) e um núcleo constitucional-liberal-federalista 

(pró-Santander). As tendências federalistas ou centralistas vão se alinhando conforme as 

origens: as elites de Caracas e Santafé de Bogotá, convictas da possibilidade de articularem seu 

poder sobre um largo território, aproveitando os acúmulos de capital político pela centralidade 

dessas cidades na antiga administração colonial, defendiam posições centralistas. As elites das 

demais localidades, com difícil contato geográfico entre si, postulavam suas próprias 

autonomias na forma federal. Notável a origem centrípeta do federalismo na Colômbia e 

Venezuela, eis que as constituições locais antecederam a formação da união mais ampla na 

Constituição da Grã-Colômbia. O processo de ruptura desta entre Venezuela e Nova Granada 

parece, em grande parte, fruto dessas divisões internas nas elites, ao longo do eixo das 

autonomias locais, e da contradição Constituição-ditadura. 

Assim, podemos responder à questão proposta confirmando a hipótese, mas apenas em 

parte. O discurso político e jurídico das elites criollas é realmente um fator fundamental da 

conformação institucional das Constituições. Porém, é preciso tomar cuidado para não se 

exagerar o real poder de configuração dessas elites. Se nota que os próprios discursos eram 

produzidos de acordo com uma ordem que, no início, prestava lealdade e veneração ao Rei 

espanhol de acordo com as tradições políticas do império colonial ao mesmo tempo em que 

clamava pelas liberdades locais, que por sua vez se ancoram em tradições mais ancestrais de 



   

 

   

 

rebelião e conquistas políticas. Por outro lado, esses discursos são produzidos sob influência de 

modelos inspiradores, como o das revoluções norte-americana e francesa, o que se depreende 

do impacto das traduções de textos desses países. Ainda, as elites criollas divergem 

profundamente entre si mesmas quanto à configuração do Estado independente. 

A influência internacional produz impactos tanto sobre o discurso quanto sobre os 

acordos políticos resultantes, inclusive pela busca de apoio internacional necessário para as 

expedições revolucionárias. A influência haitiana na expedição de Bolívar é peculiarmente 

notável, na medida em que faz inserir no contexto constituinte a pauta abolicionista que os 

proprietários criollos preferiam suprimir, fazendo da Venezuela uma das primeiras nações das 

Américas a decretar a abolição da escravidão. Aliás, a relação que se pode estabelecer entre a 

abolição e a aquisição de apoio popular que possibilitou a estabilização e vitória das forças 

independentistas demonstra que os demais setores da população norandina não foram 

meramente espectadores passivos, mas posicionaram-se de maneira importante nas disputas 

pela Independência. Isto apesar dos esforços da elite criolla para afastar dos processos 

deliberativos os negros, indígenas e brancos mais pobres. Assim, na mesma medida em que 

excluiu a participação de projetos de maior alcance dessas classes, foi levado a incluir ao menos 

as medidas imediatas da abolição e de algumas concessões às camadas populares. 

Ao fim e ao cabo, as ideias e discursos dos criollos proprietários enquadraram o marco 

constituinte fundacional no norte da América do Sul, mas não o fizeram como queriam, pois 

delimitados pelas circunstâncias internacionais e locais, navegando e negociando entre uma 

conjuntura global das Revoluções Atlânticas e uma conjuntura local pautada pelos conflitos 

inerentes à ordem racista e desigual então instaurada. Por isso, adequado recordar nesse caso 

que “Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob 

circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e 

transmitidas pelo passado (MARX, 1978, p. 17)”. 

Portanto, apesar de influenciado definitivamente pelos discursos (e interesses) dos 

criollos ricos, o processo constituinte no norte da América do Sul se fez também na disputa e 

mesmo negociação política com projetos externos a este, destacadamente se colocando entre 

uma tendência “modernizante” global e uma disputa social local, revelando-se em três projetos 

constituintes concorrentes que afetaram as normatividades resultantes: um criollo centralista e 

ditatorial-autoritário, apesar de cosmopolita; um criollo federalista e constitucional-liberal, mas 

provinciano e localista; e, ainda, um terceiro projeto das classes socialmente dominadas que 

incluía primariamente a abolição da escravidão como demanda para participarem nas disputas 

políticas das elites brancas. 
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